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Apresentação

O  Instrumento de Referência dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica  
(IRSFAB) foi formulado pelo Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS) a partir das diretrizes institucionais da entidade, das necessidades e 
demandas apontadas pelos gestores municipais de saúde, além do acúmulo de re-
flexões e posicionamento nos diferentes espaços promovidos pela rede CONASEMS 
- Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS).

A partir das ações definidas na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) para a 
Assistência Farmacêutica (AF), a entidade tem liderado um conjunto de iniciativas 
e estratégias nacionais, visando apoiar os municípios na sua implementação. Além 
disso, a AF encontra-se na agenda prioritária dos gestores municipais de saúde, 
devido à sua importância no processo de cuidado com as pessoas e ao seu impacto 
no orçamento da saúde nos municípios.

Destaca-se que o presente instrumento foi construído, também, levando em conta 
o Plano para o Fortalecimento da Atenção Básica do CONASEMS, que apresenta as 
iniciativas prioritárias para a qualificação da Atenção Básica (AB) no Sistema Único 
de Saúde (SUS), tanto no âmbito da gestão municipal quanto no âmbito das unida-
des básicas de saúde.

Para tanto, o CONASEMS considera importante elaborar e apresentar aos atores 
implicados no tema no Brasil, em especial aos gestores municipais e trabalhadores 
da AB e da AF, um IRSFAB com a finalidade de expressar de forma consensuada 
e operativa a missão e visão dos serviços farmacêuticos na atenção básica, bem 
como seu papel e funções no SUS.

Esperamos que essa publicação sirva como base para os dirigentes do SUS iden-
tificarem e fomentarem elementos de qualidade e os recursos necessários para o 
desenvolvimento e a sustentabilidade desses serviços nos municípios, assim como 
subsidiar o planejamento a curto, médio e longo prazo no país.

Por fim, o CONASEMS defende que a AB deve exercer o papel de coordenadora do 
cuidado e ordenadora da rede de atenção à saúde (RAS) e almeja que o presente 



instrumento seja o ponto de partida para a definição dos serviços farmacêuticos 
nos distintos âmbitos assistenciais do Sistema, como a atenção especializada e 
hospitalar, uma vez que a coordenação entre os diferentes serviços farmacêuticos 
na RAS tem como principal objetivo colaborar para a maior efetividade dos trata-
mentos, a prevenção e a resolução de problemas relacionados a farmacoterapia.

Agradecemos o apoio e a colaboração de todos até aqui e convidamos os demais 
atores do SUS a contribuírem nessa construção, unindo esforços com vistas a me-
lhorar o desempenho dos serviços farmacêuticos no Brasil.

Desejamos uma boa leitura e contem com o CONASEMS!

Wilames Freire Bezerra
Presidente Conasems

2021-2023



Prefácio

A  equipe de Assistência Farmacêutica da Atenção Básica deve estar integrada 
com os diferentes profissionais e serviços da rede de atenção à saúde, tendo o 
papel central de contribuir para o acesso e a melhoria da segurança e efetividade 
do uso de medicamentos a nível individual e populacional, facilitando a tomada de 
decisões clínicas dos profissionais e do próprio usuário. Nesse contexto, os servi-
ços farmacêuticos buscam contribuir para a atenção integral, coordenada, segura e 
efetiva, de acordo com as necessidades dos usuários, das famílias e da população 
brasileira.

A concepção, formulação e desenvolvimento da presente proposta partiu das re-
flexões, discussões, proposições e consenso do grupo de trabalho (GT) constituído 
pelo CONASEMS, formado por assessores técnicos da instituição, representantes de 
COSEMS e secretarias municipais de saúde, apoiados tecnicamente pela equipe da 
Consultoria Kune.

Foram utilizados documentos de referência nacional, além de revisão da literatura 
internacional e das próprias diretrizes e orientações do CONASEMS até o presente 
momento.

As premissas para a definição e priorização dos serviços propostos no documen-
to visam responder às necessidades do sistema de saúde e dialogar com o pa-
pel atual dos profissionais de saúde, mas também contribuir para a consolidação 
dos serviços farmacêuticos resolutivos, integrados e voltados para a melhoria da 
vida das pessoas, com o propósito de superar as ações estritamente tecnicistas e 
burocráticas. 

O objetivo do documento é dispor de uma definição operativa das ações e serviços 
ofertados pela AF na AB, para dar suporte aos demais profissionais e melhorar os 
resultados em saúde nos indivíduos e na população.

O presente documento está dirigido a todos os atores envolvidos no planejamen-
to e gestão do SUS do Brasil, contemplando os secretários municipais de saúde 



e gestores dos diversos âmbitos, responsáveis pelas políticas farmacêuticas nos 
municípios, profissionais que atuam diretamente ou em interface com a AF na AB, 
assim como equipe de saúde e os próprios usuários. 

Dessa maneira, o documento está organizado nas seguintes seções: 

Introdução e marco conceitual, em que é abordada a evolução das 
políticas farmacêuticas no país, seguindo para o marco funcional 
dos serviços farmacêuticos na AB e as diretrizes da carteira da APS 
no Brasil; 

Objetivo do presente documento; 

A quem se destina do documento;

Concepção, desde a perspectiva do processo de construção, da mis-
são, visão e valores dos serviços farmacêuticos na AB, as principais li-
nhas profissionais a serem promovidas e a estrutura do instrumento; 

Instrumento em si, em que são apresentados o detalhamento dos 
âmbitos funcionais e serviços;

Considerações finais.
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INTRODUÇÃO
CAPÍTULO 1

e marco conceitual
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O SUS possibilitou o país avançar em aspectos sociais e de democratização da saú-
de, a partir da instituição do acesso universal e equitativo, além da premissa origi-
nal da garantia da assistência integral e gratuita para toda a população (ESCOREL, 
2012). Vale destacar que a Lei Orgânica da Saúde nº 8.080 de 1990, responsável por 
estabelecer diretrizes para a organização dos serviços de saúde, ratifica que o SUS 
abrange a execução de ações de assistência terapêutica, inclusive farmacêutica, 
assim como a formulação da política de medicamentos (BRASIL, 1990). 

Nesse contexto, a AF tem um papel dinamizador na organização dos sistemas de saú-
de, uma vez que atua de forma transversal entre os serviços e contribui para a con-
solidação de vínculos com a população (PROVIN et al., 2010). É constituída por com-
ponentes de caráter técnico, científico, de inovação tecnológica e operativa, tendo 
como objetivo fortalecer a relação mútua entre o usuário e o prestador da atenção 
à saúde, e sendo organizada através de distintos níveis de complexidade, segundo a 
necessidade populacional e as finalidades dos serviços de saúde (BRASIL, 2014).

O acesso e a disponibilidade de medicamentos para a população são considerados 
indicadores essenciais de efetividade e equidade dos sistemas de saúde. Quan-
do utilizado de forma adequada e segura, o medicamento passa a se apresentar 
como o recurso de maior custo-efetividade. No entanto, quando utilizado de forma 
inadequada, vem a ser um problema de saúde pública mundial (NICOLINE; VIEIRA, 
2011). A disponibilidade de medicamentos deve satisfazer às necessidades epide-
miológicas, de forma integrada e orientada, com a finalidade de garantir o uso cor-
reto e adequado de produtos farmacêuticos, por meio dos diferentes serviços que 
articulam com o SUS (BRASIL, 2012).

A AF como política pública no Brasil teve início em 1971, a partir do Decreto nº. 
68.806, que instituiu a Central de Medicamentos (CEME), sendo esta considerada 
uma importante iniciativa no que tange à organização e aquisição de medicamen-
tos por meio de uma gestão centralizada no país (BRASIL, 1971; BRASIL, 2007; OLI-
VEIRA, LABRA, BERMUDEZ, 2006). Um dos marcos da CEME foi a elaboração da lista 
de medicamentos essenciais para o país, que logo viria a ser uma recomendação da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (PORTELA et al., 2010). Entretanto, apesar de 

Políticas Farmacêuticas no Brasil
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alguns avanços, a CEME passou por oscilações em virtude de conflitos de interesse 
associados ao órgão e foi desativada em 1997, em meio a críticas de ineficiência e 
desperdício. Surgiu então um amplo processo de discussão nacional sobre as res-
ponsabilidades pela gestão e financiamento da AF no sistema público (JARAMILO, 
CORDEIRO, 2014). 

O fortalecimento do imperativo de que a saúde é um direito de todos e dever do 
Estado, conforme garantido na Constituição de 1988 e reafirmado com a implan-
tação do SUS, propiciou uma maior ênfase na AF voltada para a saúde pública e 
culminou com a publicação da Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que 
aprovou a Política Nacional de Medicamentos (PNM) (PORTELA et al., 2010; BRASIL, 
1998; OPS, 2005). A PNM enfatiza a importância dos insumos medicamentosos nas 
ações de saúde, sendo considerada o primeiro posicionamento formal do governo 
brasileiro sobre a questão dos medicamentos na rede pública (OLIVEIRA, LABRA, 
BERMUDEZ, 2006; OPS, 2005). Entretanto, as ações dessa área, de uma forma geral, 
ainda ficavam restritas aos processos de abastecimento e logística e alguns outros 
desafios surgiam, como a desigualdade de acesso da população aos medicamentos 
considerados essenciais, além da utilização irracional e indiscriminada dos mes-
mos pela população (PORTELA et al., 2010; OLIVEIRA, ASSIS, BARBONI, 2010).

Nesse contexto, a partir da aprovação de propostas na I Conferência Nacional de 
Medicamentos e Assistência Farmacêutica, realizada em 2003, foi instituída a Polí-
tica Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), por meio da publicação da Por-
taria nº 338 em 06 de maio de 2004, que buscou uma abordagem mais abrangente 
da área farmacêutica no país (BRASIL, 2007; KORNIS, BRAGA, ZAIRE, 2008; OLIVEIRA, 
ASSIS, BARBONI, 2010; BRASIL, 2004). A PNAF tem o objetivo de nortear políticas 
setoriais, como a de medicamentos, de ciência e tecnologia, de desenvolvimen-
to industrial e de recursos humanos buscando a melhoria do acesso e do uso de 
medicamentos (BRASIL, 2007; KORNIS, BRAGA, ZAIRE, 2008). Ela tem como eixos es-
tratégicos a qualificação dos serviços farmacêuticos na rede pública e a descentra-
lização das ações, e dá ênfase à necessidade de constituir um trabalho multiprofis-
sional e interdisciplinar no âmbito farmacêutico (BRASIL, 2007).

As diretrizes da PNAF no Brasil se desenvolvem no SUS por meio dos serviços far-
macêuticos, como um conjunto de ações que visam o acesso a medicamentos e o 
seu uso adequado, assim como a contribuição para uma atenção integrada e inte-
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gral para a população. Por isso, a AF tem o medicamento como um dos elementos 
essenciais (BRASIL, 2004; OPS, 2013).

A AF no país não está fundamentada em uma lei única, mas em um conjunto de 
normativas, portarias e decretos. Apesar dos aspectos legais estruturantes do sis-
tema de saúde brasileiro, o grande contingente populacional e as imensas desi-
gualdades regionais dão uma dimensão da complexidade de ter um sistema de 
saúde capaz de ser resolutivo e de atender as demandas da população, inclusive 
no âmbito farmacêutico (OPS, 2005).

Nessa perspectiva, observa-se a necessidade de repensar o posicionamento da 
AF nos serviços de saúde, com foco na discussão ampliada do acesso, na integra-
ção com outras áreas, na aproximação com a população e conhecimento das suas 
necessidades, além da corresponsabilização com o processo de cuidado ofertado 
aos indivíduos, famílias e comunidades, com o propósito de atingir resultados que 
melhorem a qualidade de vida das pessoas nos diversos níveis de atenção.

Avanços expressivos foram alcançados no campo das políticas farmacêuticas na AB 
no SUS, tais como a presença de sistemas informatizados para a gestão nos municí-
pios, a ampliação no acesso dos medicamentos nas farmácias públicas, a definição 
das responsabilidades executivas dos entes da federação e a existência de lista de 
medicamentos padronizados (COSTA, 2017).

Apesar de todos os esforços mencionados anteriormente, persistem situações que 
requerem atenção e o desenvolvimento de estratégias nacionais (BERMUDEZ et al., 
2018). A concentração de farmacêuticos nas capitais, a notável presença de farmá-
cias comunitárias e serviços farmacêuticos com uma estrutura inadequada, assim 
como a falta de pessoal capacitado são situações presentes e frequentes (LIMA-
-DELLAMORA et al., 2012; LUIZA et al., 2017). Cabe destacar a existência de barreiras 
que não podem ser ultrapassadas unicamente com os esforços em termos de ca-
pacitação e formação profissional, assim como o permanente desafio na ampliação 
e garantia do acesso equânime aos medicamentos e a necessidade de avançar na 
qualificação do cuidado ofertado aos usuários de medicamentos (COSTA et al., 2017; 
BERMUDEZ et al., 2018).

Entre os marcos normativos mais recentes, destaca-se a reafirmação do papel da 
AF na PNAB. Vale ressaltar a AB como a porta de entrada para o sistema de saúde 
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e responsável por atender grande parte das demandas de saúde da população, 
além de atuar como coordenadora do cuidado e ordenadora da Rede de Atenção à 
Saúde (RAS).  A PNAB valoriza a importância da integração das demais políticas de 
saúde com a AB, como a AF e a Vigilância em Saúde (VS).

Pela primeira vez a PNAB determina as ações que os municípios devem exercer na As-
sistência Farmacêutica, proposta originária do CONASEMS (BRASIL, 2017):

“Desenvolver as ações de assistência farmacêutica e do uso racional de me-
dicamentos, garantindo a disponibilidade e acesso a medicamentos e in-
sumos em conformidade com a RENAME, os protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas, e com a relação especifica complementar estadual, municipal, 
da união, ou do distrito federal de medicamentos nos pontos de atenção, 
visando a integralidade do cuidado”.

A partir desse marco regulatório e dos desafios emergentes da integração da AF 
na AB, um conjunto de iniciativas e estratégias estão sendo definidas, lideradas, 
acompanhadas e/ou pactuadas pelo CONASEMS visando a implementação das di-
retrizes da PNAB.

A saúde é um processo amplo e complexo, em que se deve considerar uma plura-
lidade de determinantes e condicionantes sociais. Com vistas a atender todas as 
demandas e necessidades apontadas pela sociedade, assim como a implementa-
ção de diferentes abordagens e espectros de atuação, é fundamental considerar a 
importância de uma amplitude assistencial que possibilite uma atuação sistêmica 
e integral nos pontos de atenção em todos os campos da área da saúde, inclusive 
na área farmacêutica (BRASIL, 2020).

Diante da realidade contemporânea e do contexto de estruturação do sistema de 
atenção à saúde, a formação do farmacêutico e preparação deste profissional para 

Marco funcional dos serviços  
farmacêuticos na Atenção Básica
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lidar com a rede assistencial requer contemplar a atenção integral no sistema re-
gionalizado e hierarquizado, assim como o trabalho em equipe, com ênfase no for-
talecimento do SUS (BERGSTEN-MENDES, 2008; BRASIL, 2020).

O farmacêutico da Atenção Básica (FAB) é um profissional que deve estar integrado 
com a rede de atenção à saúde, conformando os serviços de farmácia nesse âmbito 
assistencial. Seu papel está voltado para melhorar a segurança, efetividade e efici-
ência do uso de medicamentos a nível individual e populacional, facilitando a toma-
da de decisões clínicas dos profissionais e sobre o próprio paciente (BRASIL, 2014).

Nessa perspectiva, a consolidação efetiva do FAB, de forma a responder às neces-
sidades sociais, precisa se concretizar diante da superação do entendimento do 
papel dos serviços farmacêuticos, integrados aos usuários e equipe de saúde, com 
vistas aos benefícios trazidos com a farmacoterapia e as práticas saudáveis de vida 
(BRASIL, 2020).

Destacam-se dois grandes campos de atuação que se integram à AF e abrangem 
um conjunto de processos que se complementam entre si, com vistas a apoiar as 
ações de saúde demandadas pela rede de atenção.  O primeiro envolve atividades 
técnico-gerenciais, que vão desde a seleção até a distribuição dos medicamentos 
e estão relacionadas à tecnologia de gestão do medicamento, ou seja, à garantia 
do acesso aos produtos farmacêuticos, sendo constituído por atividades mais pre-
visíveis e repetitivas. Já o outro campo de atuação enquadra as atividades clínico-
-assistenciais, relacionadas ao Cuidado Farmacêutico (BRASIL, 2014; BRASIL, 2019). 

O Cuidado Farmacêutico é definido em publicações do Ministério da Saúde como 
(BRASIL, 2020, p. 89):

“Conjunto de ações e serviços realizados pelo profissional farmacêutico, le-
vando em consideração as concepções do indivíduo, família, comunidade e 
equipe de saúde com foco na prevenção e resolução de problemas de saú-
de, além da sua promoção, proteção, prevenção de danos e recuperação, 
incluindo não só a dimensão clínico-assistencial, mas também a técnico-
-pedagógica do trabalho em saúde”. 

A dimensão clínico-assistencial engloba um grupo amplo de ações integradas com 
a equipe de saúde com foco na promoção e recuperação da saúde e prevenção de 
agravos. Tais ações podem estar relacionadas ao processo de uso de medicamen-
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tos, como aconselhamento farmacoterapêutico e revisão da farmacoterapia, ou 
centradas na avaliação dos resultados do tratamento medicamentoso, conhecidas 
como atividades cognitivas avançadas, relacionadas à farmacovigilância, à avalia-
ção do estado atual da doença, ao acompanhamento farmacoterapêutico, entre 
outras (GASTELURRUTIA et al, 2005; CORRER, SALGADO, FERNANDES-LLIMÓS, 2013; 
BRASIL, 2014; BRASIL, 2020). 

Já a dimensão técnico-pedagógica envolve atividades relacionadas à educação 
em saúde e ao compartilhamento de saberes, no que diz respeito à promoção do 
uso adequado e seguro de medicamentos, podendo ser voltadas para os indiví-
duos e coletividades ou também para outros profissionais de saúde (BRASIL, 2014; 
BRASIL, 2020). 

Os serviços farmacêuticos no âmbito da Atenção Básica incorporam múltiplos ele-
mentos diferenciais, derivados das características e peculiaridades do âmbito as-
sistencial em que se localiza (BRASIL, 2014):

1) 	O grau de acesso, quer dizer, a acessibilidade assistencial que oferece a indiví-
duos com um problema de saúde novo, ou um episódio novo de um problema 
de saúde previamente identificado.

2)	 A longitudinalidade da prestação assistencial se materializa por meio de um 
trabalho contínuo ao longo do tempo, que reforça o estabelecimento de víncu-
los entre a população e o local de prestação de serviço de saúde. 

3)	 Uma posição estratégica do SUS para fomentar a integralidade da prestação de 
saúde e a coordenação com outros âmbitos assistenciais, tudo isso com o obje-
tivo de garantir uma adequada continuidade farmacoterapêutica.

4)	 A incorporação do conceito de atenção básica e familiar entre os serviços, que 
compreende o conhecimento dos fatores familiares e sociais que influenciam no 
processo saúde-doença. 

5)	 A responsabilidade populacional proporciona aos FAB uma visão integrada do 
uso de medicamentos, assim como o desenvolvimento de políticas populacio-
nais e territoriais no âmbito da Atenção Básica. Para isso, a orientação comuni-
tária dos Serviços Farmacêuticos da Atenção Básica (SFAB) é essencial.
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Os SFAB, como componentes das ações centradas na saúde das pessoas, devem 
cumprir as diretrizes propostas pela PNAF (BRASIL, 2014), assim como as normati-
vas complementares das políticas públicas de saúde.  

Assim, vale ressaltar que os SFAB necessitam estar integrados a outras ações e ser-
viços de saúde, com vistas a responder adequadamente às necessidades de saúde 
da população, contemplando desde a dimensão técnico-gerencial, voltada para o 
planejamento, logística e acesso a medicamentos, como também a clínico-assis-
tencial, com vistas ao alcance de melhores resultados terapêuticos advindos com 
o uso da farmacoterapia em busca da melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

Uma iniciativa do Ministério da Saúde resultou na publicação da Carteira de Servi-
ços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS), fruto de uma extensa colaboração entre 
o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), o CONASEMS, a Sociedade 
Brasileira de Medicina de Família e Comunitária, a Associação Brasileira de Enfer-
magem Familiar e Comunitária, a Associação Brasileira de Odontologia e a Secreta-
ria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde.

Publicado em 2019, seu principal objetivo é fortalecer a AB para dar resposta às 
demandas de saúde da população, estabelecendo de forma transparente, clara e 
objetiva as ofertas, serviços e ações sob a responsabilidade deste âmbito de aten-
ção no SUS do Brasil. 

A CaSAPS é um documento que responde às diretrizes da atual PNAB, em que se fez 
patente a necessidade do amplo leque de serviços que atualmente se oferecem na 
APS. Por isso, pretende orientar as ações de saúde na atenção primária brasileira, 
aproveitando para realizar um notável reconhecimento da clínica multidisciplinar. 
Pelo tanto, representa um documento guia para todos os serviços de APS no Brasil e 
uma ferramenta relevante para a gestão municipal (BRASIL, 2019).

Por que construir um instrumento  
de referência sobre os serviços  
farmacêuticos na Atenção Básica?
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Na CaSAPS se definem 212 serviços organizados nas seguintes categorias: Vigilância 
em Saúde, Promoção da saúde, Atenção e cuidados centrados na saúde de pacien-
tes adultos e idosos, Atenção e cuidados centrados na saúde de pacientes pedi-
átricos e adolescentes, Procedimentos da atenção primária à saúde e Atenção e 
cuidados relacionados com a saúde bucal (BRASIL, 2019).

Apesar da AF não estar explicitamente incluída na CaSAPS, é evidente que, entre os 
serviços descritos, tem oportunidades e espaços de confluência para o fortaleci-
mento dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica. 

É nesse contexto que, entre as prioridades da agenda institucional do CONASEMS, 
está a elaboração e o desenvolvimento do 1º IRSFAB, com a finalidade de expressar 
de forma consensuada e operativa a missão e visão dos SFAB, bem como seu papel 
e funções no SUS.

O IRSFAB deve ser a expressão operativa da sua missão e do seu papel no SUS no 
presente e no futuro. Os serviços a serem incluídos no instrumento devem res-
ponder às necessidades do sistema de saúde e dialogar com o papel atual desem-
penhado pelos profissionais, mas também contribuir para a consolidação da AF 
resolutiva, integrativa e voltada para a melhoria da vida das pessoas, com vistas 
a superar as ações estritamente tecnicistas e burocráticas. O objetivo é dispor de 
uma definição operativa das ações e serviços ofertados pela AF na Atenção Básica, 
para dar suporte aos demais profissionais e melhorar os resultados em saúde nos 
indivíduos e na população.

O instrumento deverá integrar assim um conjunto de âmbitos, linhas e serviços 
que, embora tenham que responder à missão desses profissionais no SUS, afetam o 
processo e agentes (receptores), requerem capacidades e perseguem objetivos es-
pecíficos diferentes. Assim como deverá contemplar desde o apoio e acompanha-
mento das decisões clínicas e a utilização dos medicamentos e produtos de saúde 
por parte dos usuários, passando pelo necessário desenvolvimento da visão popu-
lacional e o apoio da continuidade do cuidado em saúde. Deve integrar também 
elementos imprescindíveis para o desenvolvimento de uma adequada capacidade 
de serviço, como a avaliação e incorporação de novas tecnologias e de sistema de 
informação, a geração de conhecimento a partir não somente da evidência expe-
rimental disponível, mas também da realidade e, finalmente, as ações necessárias 
para garantir o acesso e a disponibilidade dos medicamentos nos seus âmbitos de 
responsabilidade, envolvendo as atividades técnico-gerenciais
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O CONASEMS pretende também, por meio desse documento, transparecer não so-
mente a missão dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica, mas também a sua 
visão, que passa por potencializar a figura do FAB como referência na gestão das 
farmácias e dos serviços farmacêuticos e referência clínica na articulação do pro-
cesso de cuidado no SUS.

Para constituir essa missão, definir uma adequada visão e poder concretizar defini-
tivamente uma carteira de serviços farmacêuticos efetivos e eficientes que seja pac-
tuada no âmbito do SUS, esta iniciativa se propõe a aprender com o que os outros 
já fizeram, tanto a nível interno como externo. Portanto, consideramos essencial 
identificar experiências já desenvolvidas a nível internacional na definição de ser-
viços neste âmbito e, também, poder identificar as bases específicas brasileiras nas 
quais as lições aprendidas nos entornos possam ser adaptadas ou desenvolvidas.
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OBJETIVO
CAPÍTULO 2

do documento
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Apresentar de forma consensuada e operativa a missão e visão dos serviços farma-
cêuticos na AB, seu papel e funções no SUS e a visão do profissional farmacêutico 
como referência na gestão dos serviços farmacêuticos e na articulação do cuidado 
em saúde no SUS.

Missão e Visão

Papel e  
funções  
no SUS

Visão do  
profissional 

farmacêutico

INSTRUMENTO  
DE REFERÊNCIA 
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A QUEM
CAPÍTULO 3

se destina  
o documento
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O presente documento é dirigido a todos os atores envolvidos no planejamento e 
gestão do SUS no Brasil: secretários de saúde e gestores dos diversos âmbitos res-
ponsáveis pelas políticas farmacêuticas, profissionais que atuam diretamente ou 
em interface com a AF na AB, equipe de saúde e os próprios usuários.
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CONCEPÇÃO 
CAPÍTULO 4

do instrumento de referência
dos serviços farmacêuticos
na Atenção Básica
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A construção da proposta do 1º IRSFAB no Brasil foi realizada mediante a consti-
tuição, pelo CONASEMS, de um GT de profissionais do SUS, formado por assessores 
técnicos da própria instituição, representantes de COSEMS e profissionais das se-
cretarias municipais de saúde, apoiados pela equipe de consultores internacionais 
e nacionais da Kune.

Foram utilizados documentos de referência nacional, além de revisão da literatu-
ra internacional e das próprias diretrizes e posicionamentos do CONASEMS, que 
subsidiaram a discussão e as atividades desenvolvidas pelo GT durante o período 
2020/2021.

O trabalho do grupo resultou nas proposições da missão, visão e valores dos SFAB, 
na elaboração dos elementos estruturantes do instrumento, os seus receptores e 
os âmbitos funcionais e, por consequência, na priorização dos serviços e linhas de 
serviços que devem integrar a proposta do desenvolvimento dos SFAB no Brasil. 

A heterogeneidade e complexidade do próprio SUS no Brasil, aponta para a impor-
tância da elaboração de um IRSFAB como elemento de elevada necessidade para 
reforçar a importância da Assistência Farmacêutica integrada na rede de saúde. 
Nessa perspectiva, busca harmonizar as atividades dos profissionais que atuam no 
âmbito farmacêutico na AB, a partir de uma mesma visão, missão e serviços dirigi-
dos a oferecer a melhor prestação em saúde possível e maximizar o nível de saúde 
da sociedade brasileira.

Nesse sentido, o IRSFAB tem que ser a expressão operativa da sua missão e de seu 
rol atual e futuro no SUS do Brasil. Os serviços que incluam o instrumento têm que 
responder ao rol que estão desenvolvendo nos diferentes municípios, mas tam-
bém têm que ser capazes de selecionar e refletir os requisitos e atividades a de-

Processo de construção 

Missão, visão e valores dos SFAB
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senvolver em um entorno de mudanças em que, portanto, é preciso de capacitação 
e habilidades dinâmicas por parte dos profissionais. Adaptadas a partir da carteira 
de serviços do farmacêutico da Atenção Primária da Espanha (SEFAP, 2017), e do 
Guia Serviços Farmacêuticos na Atenção Primária de Saúde elaborado pela Orga-
nização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPS/OMS) (OPS/
OMS, 2013), propõem-se as seguintes definições para a missão, visão e valores dos 
SFAB a desenvolver no SUS:

MISSÃO
Contribuir para o alcance de melhores 
resultados em saúde, com ações volta-
das aos indivíduos, famílias e comuni-
dades, a partir do desenvolvimento de 
serviços farmacêuticos efetivos, que 
envolvem a gestão, logística dos me-
dicamentos e o cuidado farmacêutico, 
por meio de uma atitude ativa do far-
macêutico e do trabalho inter e multi-
disciplinar articulado com as equipes 
de Atenção Básica à saúde e de outros 
âmbitos assistenciais, e com um desen-
volvimento permanente da capacidade 
gestora e de qualificação na governan-
ça local com vistas a promover o aces-
so equitativo aos medicamentos e  seu 
uso adequado.

VISÃO
Ser um serviço de relevân-
cia social e de fácil acesso, 
integrado à rede de serviços 
do SUS, que respondam às 
necessidades de saúde das 
pessoas, e com papéis e fun-
ções bem definidas e efeti-
vamente desenvolvidas que 
permitam o cumprimento de 
sua missão.

VALORES FUNDAMENTAIS:
Qualidade
Equidade e acessibilidade
Baseado em evidência científica
Efetividade
Eficiência
Capacidade de incorporar inovação que res-
ponda às necessidades da população
Serviços integrais, integrados e coordenados 
com os diferentes atores do SUS
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Propõem-se as seguintes linhas a promover, sem excluir os demais âmbitos de 
serviço que atualmente se desenvolvem. Essas linhas se relacionam com a missão, 
visão e valores fundamentais do Instrumento dos SFAB a desenvolver no Brasil:

a)	Garantir e reforçar que os SFAB sejam os principais responsáveis pelo plane-
jamento, seleção, programação, aquisição, armazenamento e distribuição dos 
medicamentos dentro da rede de AB do SUS do Brasil.

b)	Incentivar que os SFAB sejam a referência para a promoção do uso adequado 
dos medicamentos dentro da rede de equipes multidisciplinares, para os gesto-
res, assim como para a população.

c)	 Promover o cuidado farmacêutico nos SFAB, que implicam que:

	 > Façam parte da oferta de serviços oferecidos à população pelos estabelecimentos de 
saúde;

	 > Contribuam para a consolidação de farmacêuticos clínicos integrados na rede de equi-
pes de AB;

	 > Atuem como referência na continuidade do cuidado à saúde dos pacientes, em espe-
cial àqueles que utilizam medicamentos;

	 > Agreguem à equipe de saúde no acompanhamento dos itinerários dos usuários nos 
diferentes âmbitos assistenciais; e

	 > Colaborem no acompanhamento de pacientes com potencial risco de uso indevido de 

medicamentos, como pacientes crônicos, principalmente os polimedicados e frágeis. 

d)	Fortalecer os SFAB para que os profissionais que atuam nesses serviços se-
jam referência na informação e formação sobre medicamentos no âmbito da 
AB, potencializando a sua capacitação no âmbito funcional das atividades 
técnico-pedagógicas.

e)	Potencializar o desenvolvimento de atividades vinculadas com a gestão de co-
nhecimento (inovação, investigação, farmacoepidemiologia e farmacovigilância).

Principais linhas profissionais  
a promover
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A unidade fundamental do IRSFAB é o serviço que se define como uma ação que 
gera um produto concreto para os receptores definidos, o que exige uma série de 
recursos e capacidades específicas para sua realização. 

Os serviços se agrupam por âmbitos funcionais e linhas de serviços. O âmbito fun-
cional define um conjunto de linhas de serviço que reúne aqueles serviços que 
respondem a um mesmo objetivo relacionado com a missão. Vale ressaltar que os 
âmbitos e linhas de serviços podem ser pertinentes à coordenação da AF no muni-
cípio e/ou às atividades de AF desenvolvidas nos pontos de atenção, dependendo 
da organização, estrutura e porte do município. 

O CONASEMS propõe para o 1º IRSFAB do SUS no Brasil a definição de 6 Âmbitos Fun-
cionais e 20 Linhas de Serviços nos quais encontram-se distribuídos 68 Serviços.

Estrutura do Instrumento  
de referência dos SFAB
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Cada âmbito e linha de serviços que integra o IRSFAB no SUS, apresenta uma série 
de receptores potenciais, que seriam os destinatários concretos e interessados nos 
serviços. Assim, propõe-se a diferenciação em 7 tipos específicos de receptores, 
descritos na Tabela 1. 

Tabela 1. Receptores dos serviços farmacêuticos da Atenção Básica no SUS do Brasil. 

RECEPTOR DESCRIÇÃO

Cidadão 
Indivíduo que forma parte da população coberta pelo dispositivo 
organizado para prover atenção à saúde.

Controle social

Representação e participação da sociedade na administração 
pública, com objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações 
desenvolvidas, a fim de solucionar os problemas e assegurar a 
manutenção dos serviços de atendimento aos cidadãos.

Cuidador 
Pessoa (familiar ou não) a cargo de um paciente que por 
qualquer motivo se responsabiliza pelo seu cuidado.

Gestor 

Diretivo responsável da tomada de decisões em qualquer nível 
do SUS do Brasil.  
Fazem parte das equipes diretivas do Sistema de Saúde e 
exercem funções estratégicas, organizativas, planificadoras ou 
avaliadoras a qualquer nível da organização sanitária.

População 

Conjunto de indivíduos (cidadãos) cobertos pela organização que 
fornece atenção à saúde.
Poderia ser a população adscrita ao centro de Atenção Básica, de 
um conjunto de redes de Atenção Básica, de uma organização de 
saúde integrada ou de um organismo de provisão de atenção à 
saúde de um município.

Profissional de 
saúde 

Qualquer profissional do âmbito da saúde com atividades 
diretamente dirigidas a pacientes em qualquer nível assistencial. 
Inclui qualquer profissional cuja atividade resulte em prover 
prestação de saúde direta ou indireta sobre a população.

Usuário
Cidadão usuário dos serviços de saúde com antecedentes ativos 
que recebe ou pode receber atenção à saúde.
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Descrevem-se a seguir os 6 âmbitos funcionais propostos para a estruturação do 
Instrumento dos SFAB no SUS no Brasil, com seus correspondentes objetivos e re-
ceptores potenciais. 

Serviços técnico-gerenciais relacionados à seleção, programação, 
aquisição, armazenamento e distribuição de medicamentos no 
âmbito da Atenção Básica, com vistas à garantia do seu acesso.

Realizar a gestão logística para garantir um adequado acesso e 
disponibilidade de medicamentos necessários nos serviços de 
saúde.

Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), Conselho Municipal de 
Saúde, gestores, profissionais de saúde e usuários.

D
ES

CR
IÇ

ÃO

Gestão Logística
e Acesso a 
Medicamentos

ÂMBITO

O
BJ

ET
IV

O
R

EC
EP

TO
R

ES
PO

TE
N

CI
AI

S
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O
BJ

ET
IV

O
R

EC
EP

TO
R

ES
PO

TE
N

CI
AI

S
Compreende um conjunto de serviços clínicos dirigidos aos 
usuários, que englobam ações integrais e integradas de saúde 
e visam a prevenção, identificação e resolução de problemas 
relacionados à farmacoterapia, assim como atividades técnico-
pedagógicas voltadas aos usuários e profissionais de saúde, que 
envolvem o matriciamento acerca da farmacoterapia, ambos com 
vistas a melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

Contribuir de forma integrada a equipe interprofissional para que 
o paciente obtenha melhores resultados em saúde e respostas 
positivas relacionadas à farmacoterapia, assim como para o 
matriciamento de outros profissionais.

Cuidadores, gestores, profissionais de saúde e usuários.

D
ES

CR
IÇ

ÃO

Cuidado  
Farmacêutico

ÂMBITO

Planejamento, implementação, monitoramento e avaliação de 
políticas farmacêuticas, assim como, desenvolvimento de ações 
para a gestão dos serviços farmacêuticos de forma coordenada 
com os demais serviços de saúde.

Fortalecer e integrar a Assistência Farmacêutica e a promoção do 
uso racional de medicamentos (URM) nas políticas de saúde.

Gestores, população, profissionais de saúde e usuários.

D
ES

CR
IÇ

ÃO
O

BJ
ET

IV
O

R
EC

EP
TO

R
ES

PO
TE

N
CI

AI
S

Coordenação da
Assistência Farmacêutica no
Âmbito da Atenção Básica

ÂMBITO
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Serviços dirigidos a gerar informação e evidência na prática clínica 
a partir da efetividade, segurança e eficiência de medicamentos, 
inovações terapêuticas e tecnológicas e de políticas públicas 
relacionadas a medicamentos.

Produzir informação útil aos gestores e profissionais, subsidiando 
a tomada de decisão e aportando valor ao processo da gestão 
clínica.

Controle social, gestores, população em geral, profissionais de 
saúde e usuários. 

4
Análise e Aprimoramento da 
Utilização de Medicamentos 
na Prática Clínica e de 
Resultados em Saúde

ÂMBITO
D

ES
CR

IÇ
ÃO

O
BJ

ET
IV

O
R

EC
EP

TO
R

ES
PO

TE
N

CI
AI

S

Serviços dirigidos a apoiar o desenvolvimento e a integração 
de sistemas de informação que permitam o monitoramento e a 
avaliação da assistência farmacêutica municipal, assim como a 
incorporação de inovações tecnológicas que contribuam para o 
alcance de melhores resultados relacionados à farmacoterapia, 
tanto a nível populacional como individual.

Apoiar o desenvolvimento e integração dos sistemas de 
informação voltados à assistência farmacêutica e a incorporação 
de inovações tecnológicas voltadas para o alcance de melhores 
resultados relacionados à farmacoterapia.

Gestores, profissionais de saúde e usuários.

5 Inovação Tecnológica
e Sistemas de Informação

ÂMBITO

D
ES

CR
IÇ

ÃO
O

BJ
ET

IV
O

R
EC

EP
TO

R
ES

PO
TE

N
CI

AI
S
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Na Tabela 2 define-se para cada um dos 6 âmbitos funcionais as suas linhas de 
serviço e o número de serviços relacionados.

Serviços dirigidos à produção e aplicação do conhecimento, 
a partir da disseminação de informações atualizadas e 
confiáveis relacionadas à assistência farmacêutica e ao uso de 
medicamentos, com vistas a subsidiar processos formativos, 
pesquisas e a qualificação da gestão e da prática clínica. 

Contribuir na produção e sistematização de informações e 
conhecimentos que subsidiem o processo formativo e de pesquisas 
e contribuam para a tomada de decisões de gestores e profissionais 
de saúde. 

Controle social, gestores, pesquisadores e profissionais de saúde.

6 Gestão do 
Conhecimento

ÂMBITO

D
ES

CR
IÇ

ÃO
O

BJ
ET
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O

R
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R
ES

PO
TE

N
CI

AI
S
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Tabela 2. Âmbitos funcionais, linhas de serviços e número de serviços.

ÂMBITO LINHAS DE SERVIÇOS SERVIÇOS

Gestão Logística
e Acesso a 
Medicamentos

ÂMBITO
1. Seleção de medicamentos
2. Programação de medicamentos
3. Aquisição de medicamentos
4. Armazenamento de medicamentos
5. Distribuição de medicamentos
6. Acesso a medicamentos 

18 
serviços

Cuidado  
Farmacêutico

ÂMBITO 7. Serviços clínico assistenciais 
8. Serviços técnico-pedagógicos 
9. Serviços relacionados à segurança 
do paciente
10. Gestão do Cuidado Farmacêutico

16 
serviços

Coordenação da
Assistência Farmacêutica no
Âmbito da Atenção Básica

ÂMBITO

11. Coordenação da Assistência 
Farmacêutica
12. Planejamento da Assistência 
Farmacêutica
13. Monitoramento e avaliação da 
Assistência Farmacêutica
14. Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos

17 
serviços

4
Análise e Aprimoramento da 
Utilização de Medicamentos 
na Prática Clínica e de 
Resultados em Saúde

ÂMBITO

15. Análise da utilização de 
medicamentos

6 
serviços

5 Inovação Tecnológica
e Sistemas de Informação

ÂMBITO

16. Aprimoramento e integração 
dos sistemas de informação na 
Assistência Farmacêutica municipal
17. Aprimoramento e integração 
de tecnologias de comunicação 
e informação na Assistência 
Farmacêutica municipal

4 
serviços

6 Gestão do 
Conhecimento

ÂMBITO

18. Processos formativos e educação 
permanente
19. Produção de informações técnicas 
e diretrizes clínicas
20. Apoio a produção de evidências 
científicas e práticas de ensino e 
extensão relacionadas à Assistência 
Farmacêutica

7 
serviços
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Para cada serviço, foram definidos um ou mais produtos que seriam os resultados 
da sua aplicação. Na Tabela 3, define-se a terminologia utilizada.

Tabela 3. Terminologia de produtos relacionados aos serviços farmacêuticos

PRODUTO DEFINIÇÃO

Consulta  
farmacêutica

Atendimento individualizado realizado pelo farmacêutico ao 
paciente, de acordo com um método clínico, respeitando os 
princípios éticos e profissionais, com a finalidade de obter os 
melhores resultados com a farmacoterapia e promover o uso 
racional de medicamentos e de outras tecnologias em saúde.

Diretrizes
Conjunto de normas e critérios que determinam e direcionam o 
desenvolvimento ou a criação de algum procedimento/trabalho.

Dispensação de 
medicamentos 

Ato de entrega do medicamento pelo farmacêutico ao usuário,
cuidador ou responsável, a partir da análise dos aspectos
técnicos e legais da prescrição emitida por profissional
habilitado, com a orientação devida quanto ao uso adequado,
seguro, conservação e descarte dos medicamentos.

Relação Municipal 
de Medicamentos 

Essenciais  
(REMUME)

Lista oficial de medicamentos padronizados pelos municípios 
para organização e utilização dos serviços de saúde e oferta aos 
usuários.

Documento 
Documento que tem como objetivo orientar os gestores e ou 
profissionais da AB por meio de informações sistematizadas 
sobre um tema.

Documento  
metodológico

Documento que tem como objetivo descrever a metodologia 
adotada em determinado processo.

Gestão de estoque 
de medicamentos

Atividade logística que visa garantir a disponibilidade de 
medicamentos e melhor utilização dos recursos financeiros, 
uma vez que gera informações que subsidiam, por exemplo, 
a programação e aquisição e permite o monitoramento dos 
medicamentos disponíveis em estoque.1 

Guias clínicos
Recomendações desenvolvidas de forma sistemática para auxiliar 
os profissionais no desenvolvimento das melhores práticas de 
cuidado em saúde.

1Fonte: Aula 12 - https://assistencia-farmaceutica-ab.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/02/AF_na_gestao_municipal_ni-
vel_superior_vol3.pdf
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Intervenção  
direta ao usuário, 

cuidador ou profis-
sional de saúde

Ações direcionadas a um receptor com vistas a realização de um 
procedimento ou transferência de informação em saúde. 

Normas 
Diretrizes estabelecidas que regem determinado processo ou 
ação.

Parecer
Documento técnico que expressa um posicionamento sobre um 
determinado assunto.

Planos de formação 
Conjunto de ações formativas dirigidas a um coletivo que tem 
como finalidade melhorar seus conhecimentos, habilidades  
e/ou atitudes.

Programação de 
medicamentos

Atividade que tem a finalidade de estimar os quantitativos 
necessários de medicamentos para atender de forma continuada 
a determinada demanda do serviço de saúde por um período 
estabelecido. É realizada com base nos medicamentos 
padronizados no município.

Protocolos
Conjunto de informações e normas que regem determinado 
processo. 

Relatórios 
Documento contendo um conjunto de informações utilizado para 
descrever e reportar um dado processo parcial ou finalístico.

Recomendações Documento que orienta uma dada conduta ou processo.

Suprimento efetivo 
de medicamentos

Abastecimento adequado de medicamentos de acordo com as 
necessidades do serviço.

Tecnologias  
de informação e 

comunicação

Conjunto de recursos tecnológicos utilizados de maneira 
integrada responsável por produzir e utilizar ferramentas que 
facilitem a comunicação e contribuam com o alcance de objetivos 
comuns. 
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INSTRUMENTO 
CAPÍTULO 5

de referência dos serviços  
farmacêuticos na Atenção Básica
Apresenta-se nessa seção a proposta do Instrumento de referências dos serviços farma-
cêuticos na Atenção Básica, organizada pelos seus respectivos âmbitos e, dentro de cada 
âmbito, por linhas de serviço.
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Serviços técnico-gerenciais relacionados à seleção, programação, 
aquisição, armazenamento e distribuição de medicamentos no 
âmbito da Atenção Básica, com vistas à garantia do seu acesso.

Realizar a gestão logística para garantir um adequado acesso e 
disponibilidade de medicamentos necessários nos serviços de 
saúde.

Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), Conselho Municipal de 
Saúde, gestores, profissionais de saúde e usuários.

D
ES

CR
IÇ

ÃO

Gestão Logística
e Acesso a 
Medicamentos

ÂMBITO
O

BJ
ET

IV
O

R
EC

EP
TO

R
ES

PO
TE

N
CI

AI
S

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

1.1 Apoio à defini-
ção e avaliação 
dos critérios de 
seleção de medi-
camentos para a 
Atenção Básica

Dispor de metodologia 
e critérios explícitos, 
como população, dados 
epidemiológicos e econômicos, 
evidências científicas, dentre 
outros, para a seleção de 
medicamentos eficazes, seguros 
e custo efetivos.

Documento 
metodológico

CFT, gestores e 
profissionais

1.2 Apoio a CFT 
para elaboração 
e atualização da 
Relação Municipal 
de Medicamentos

Apoiar a elaboração e a 
atualização da Relação 
Municipal de Medicamentos 
que atenda às necessidades 
de saúde da população do 
município.

REMUME

CFT, Conselho 
Municipal de 

Saúde, gestores 
e  profissionais 

SELEÇÃO DE MEDICAMENTOS1

ÂMBITO
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1.3 Contribuição 
no processo de 
avaliação de 
tecnologias em 
saúde (medica-
mentos)

Contribuir com o processo de 
avaliação de tecnologias em 
saúde, a partir de evidências 
científicas que subsidiem 
decisões relacionadas a 
regulação, incorporação e 
utilização de medicamentos.

Relatórios e 
recomendações

Gestores, 
profissionais e 

usuários

1.4. Elaboração de 
diretrizes técnicas 
relacionadas aos 
medicamentos na 
Atenção Básica

Elaborar diretrizes técnicas 
relacionadas à prescrição, 
dispensação e uso de 
medicamentos na Atenção 
Básica.

Relatórios e 
recomendações

Gestores, 
profissionais e 

usuários

PROGRAMAÇÃO DE MEDICAMENTOS2

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

2.1 Monitoramen-
to e avaliação de 
dados de con-
sumo, demanda 
e estoque de 
medicamentos

Realizar a avaliação de dados 
de medicamentos relacionadas 
às necessidades dos serviços 
de saúde, a partir do histórico, 
previsão de consumo e estoque 
existente.

Relatório de 
análise de 
consumo

Gestores e 
profissionais 

2.2 Avaliação 
de parâmetros 
organizacionais 
da rede de saúde 
e da disponibili-
dade de recursos 
financeiros

Realizar a avaliação de 
parâmetros organizacionais, 
como cobertura assistencial, 
infraestrutura, capacidade 
instalada, recursos humanos, 
além da disponibilidade de 
recursos financeiros, que 
podem subsidiar o processo de 
programação de medicamentos.

Relatório de 
estrutura, dados 
organizacionais 
e de recursos 

financeiro

Gestores e 
profissionais

2.3 Programação 
de medicamentos 
(quantidade e 
periodicidade)

Estimar os quantitativos 
necessários de medicamentos 
para atender de forma 
continuada às demandas dos 
serviços de saúde por um 
período estabelecido.

Programação de 
medicamentos

Gestores, 
profissionais e 

usuários

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

3.1 Apoio ao pro-
cesso de aquisi-
ção de medica-
mentos

Elaborar requisitos e 
especificações técnicas de 
medicamentos, assim como 
pareceres técnicos para o 
processo de aquisição.

Documentos 
orientadores

Gestores e 
profissionais

3.2 Acompanha-
mento e avalia-
ção do processo 
de compra de 
medicamentos e 
do desempenho 
de fornecedores

Estabelecer mecanismos de 
acompanhamento e avaliação 
dos processos de compra de 
medicamentos e o desempenho 
de fornecedores para garantir 
o cumprimento das condições 
de compra estabelecidas e 
entrega de medicamentos aos 
municípios.

Documentos 
orientadores

Gestores e 
profissionais

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

4.1 Elabora-
ção de normas 
relacionadas às 
boas práticas de 
armazenamento 
de medicamentos 
de acordo com a 
legislação sani-
tária

Elaborar normas e procedimentos 
técnicos relacionadas às boas 
práticas de armazenamento de 
medicamentos para os almoxa-
rifados central e descentralizados 
do município, assegurando 
a padronização de condutas 
adequadas quanto ao recebimento, 
armazenamento, conservação e 
controle de estoque.

Normas e 
protocolos

Gestores e 
profissionais

4.2 Gestão do 
estoque de 
medicamentos 
(recebimento, es-
tocagem, conser-
vação, controle 
de movimentação 
e rastreabilidade)

Realizar de forma eficiente 
a gestão de estoque de 
medicamento, a fim de evitar 
desabastecimento, perdas e 
propiciar a rastreabilidade dos 
produtos.

Gestão de estoque 
de medicamentos

Gestores, 
profissionais e 

usuários

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS3

ARMAZENAMENTO DE MEDICAMENTOS4

ÂMBITO
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4.3 Elaboração de 
diretrizes técnicas 
para a realização 
do inventário de 
medicamentos

Estabelecer diretrizes para 
a realização da conferência 
dos estoques físicos de 
medicamentos e das 
quantidades registradas nas 
fichas de controle ou sistema 
informatizado da Assistência 
Farmacêutica.

Normas e 
protocolos

Gestores e 
profissionais

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

5.1 Elaboração 
de diretrizes 
técnicas para a 
distribuição de 
medicamentos à 
rede (requisitos, 
frequência, fluxo 
e condições de 
transporte)

Elaborar procedimentos técnicos 
e administrativos para assegurar 
a padronização de condutas 
adequadas relacionadas a 
distribuição de medicamentos, 
com vistas a garantir a 
informação, rapidez e segurança 
na entrega e eficiência no 
controle.

Diretrizes e 
protocolos

Gestores e 
profissionais

5.2 Realização da 
distribuição de 
medicamentos e 
avaliação do pro-
cesso operacional

Realizar o suprimento de 
medicamentos aos locais de 
atendimento em quantidade, 
qualidade e tempo oportuno, 
assim como o monitoramento e 
avaliação do processo.

Suprimento efetivo 
de medicamentos 

e relatórios de 
monitoramento

Gestores, 
profissionais e 

usuários

DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS5

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

6.1 Organização 
do acesso a 
medicamentos 
em situações de 
desastres e de 
emergência em 
saúde pública

Elaboração de diretrizes técnicas 
e fluxos de solicitação de 
medicamentos em situações de 
desastres e de emergência em 
saúde pública.

Documentos, 
protocolos e 

recomendações

Gestores e 
profissionais

6.2 Organização 
do acesso a me-
dicamentos que 
não constam na 
REMUME

Elaboração de diretrizes técnicas 
e fluxos de solicitação de 
medicamentos não constantes 
na REMUME.

Documentos, 
protocolos e 

recomendações

Gestores, 
profissionais e 

usuários

6.3 Organiza-
ção do acesso a 
medicamentos 
dos componentes 
básico e estraté-
gico da AF

Elaboração de diretrizes para 
a organização do acesso a 
medicamentos dos componentes 
básico e estratégico da AF.

Documentos, 
protocolos e 

recomendações

Gestores, 
profissionais e 

usuários

6.4 Articulação 
para o acesso a 
medicamentos 
do componente 
especializado da 
AF

Articulação junto à Secretaria 
Estadual de Saúde para 
orientação da rede municipal 
quanto ao acesso a 
medicamentos do componente 
especializado da AF.

Documentos, 
protocolos e 

recomendações

Gestores, 
profissionais e 

usuários

ACESSO A MEDICAMENTOS6

ÂMBITO
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O
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Compreende um conjunto de serviços clínicos dirigidos aos 
usuários, que englobam ações integrais e integradas de saúde 
e visam a prevenção, identificação e resolução de problemas 
relacionados à farmacoterapia, assim como atividades técnico-
pedagógicas voltadas aos usuários e profissionais de saúde, que 
envolvem o matriciamento acerca da farmacoterapia, ambos com 
vistas a melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

Contribuir de forma integrada a equipe interprofissional para que 
o paciente obtenha melhores resultados em saúde e respostas 
positivas relacionadas à farmacoterapia, assim como para o 
matriciamento de outros profissionais.

Cuidadores, gestores, profissionais de saúde e usuários.

D
ES

CR
IÇ

ÃO

Cuidado  
Farmacêutico

ÂMBITO

ÂMBITO

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

7.1 Dispensação 
de medicamentos

Ato de entrega do medicamento 
pelo farmacêutico ao usuário, 
cuidador ou responsável, a 
partir da análise dos aspectos 
técnicos e legais da prescrição 
emitida por profissional 
habilitado, com a orientação 
devida quanto ao uso adequado, 
seguro, conservação e descarte 
dos medicamentos.

Dispensação de 
medicamentos

Usuários

SERVIÇOS CLÍNICO ASSISTENCIAIS 7
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7.2 Revisão da 
farmacoterapia

Avaliação pormenorizada dos 
medicamentos utilizados pelo 
usuário, com o objetivo de 
identificar e resolver problemas 
relacionados à farmacoterapia 
e contribuir com resultados 
positivos relacionados aos 
medicamentos.

Atendimento 
farmacêutico 

para revisão da 
farmacoterapia

Usuários

7.3 Monitorização 
terapêutica de 
medicamentos

Interpretação de níveis séricos 
de medicamentos, com a 
finalidade de identificar doses 
individualizadas necessárias 
para o alcance de concentrações 
plasmáticas efetivas e seguras.

Atendimento 
farmacêutico para 

monitorização 
terapêutica de 
medicamentos

Usuários

7.4 Reconciliação 
medicamentosa

Avaliação e orientação 
adequada quanto ao uso de 
medicamentos utilizados 
pelo usuário, prescritos por 
profissionais de distintos 
serviços de saúde da rede, 
com o objetivo de minimizar 
discrepâncias não intencionais.

Atendimento 
farmacêutico para 

conciliação de 
medicamentos

Usuários

7.5 Rastreamento 
em saúde

Identificação precoce de 
provável doença ou condição 
de saúde em pessoas 
assintomáticas ou sob o risco 
de desenvolvê-la, com a 
finalidade de encaminhamento 
para diagnóstico oportuno e 
adequado.

Atendimento 
farmacêutico para 
rastreamento em 

saúde

Usuários

7.6 Acompanha-
mento farmaco-
terapêutico

Gerenciamento da 
farmacoterapia e das condições 
de saúde do usuário, incluindo 
um método clínico adequado, a 
partir de encontros sucessivos 
e estabelecimento de metas 
terapêuticas, que visam o 
alcance de melhores resultados 
associados à farmacoterapia e 
melhoria da qualidade de vida 
dos usuários.

Atendimento 
farmacêutico para 
acompanhamento 

farmacoterapêutico

Usuários

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

8.1 Informação 
e educação em 
saúde no âmbito 
individual

Compartilhamento de 
informações, diretamente com 
o usuário ou outro profissional 
de saúde, relacionadas à 
farmacoterapia e outros 
aspectos de saúde, com vistas 
à obtenção de melhores 
resultados em saúde e respostas 
positivas relacionadas à 
farmacoterapia.

Intervenção 
direta ao usuário, 

cuidador ou 
profissional de 

saúde

Cuidadores, 
profissionais e 

usuários

8.2 Informação 
e educação em 
saúde no âmbito 
coletivo

Compartilhamento de 
informações diretamente 
a um grupo de usuários e/
ou de profissionais de saúde 
relacionadas à farmacoterapia e 
outros aspectos de saúde, com 
vistas à obtenção de melhores 
resultados em saúde e respostas 
positivas relacionadas à 
farmacoterapia.

Intervenção 
direta ao usuário, 

cuidador ou 
profissional de 

saúde

Cuidadores, 
profissionais e 

usuários

SERVIÇOS TÉCNICO PEDAGÓGICOS 8

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

RODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

9.1 Prevenção e 
identificação de 
erros de medica-
ção

Prevenção e identificação 
de qualquer evento evitável 
que potencialmente possa 
levar ao uso inadequado 
de medicamento, por meio 
do mapeamento de riscos 
e implantação de barreiras 
para mitigação de possíveis 
erros relacionados à prática 
profissional, produtos usados na 
área de saúde, procedimentos, 
problemas de comunicação, 
incluindo prescrição, rótulos, 
embalagens, preparação, 
dispensação, distribuição, 
administração, educação, 
monitoramento e uso de 
medicamentos.

Relatórios, 
documentos e 

recomendações 
técnicas

Profissionais e 
usuários

9.2 Prevenção, 
detecção e 
notificação de 
eventos adversos 
relacionados aos 
medicamentos

Prevenção, detecção e 
notificação de qualquer 
incidente relacionado a 
medicamentos que resulte em 
dano ao paciente.

Relatórios, 
documentos, 

recomendações 
técnicas e 

notificações

Profissionais e 
usuários

9.3 Detecção e 
notificação de 
desvio de quali-
dade de medica-
mentos

Detecção e notificação de 
problemas identificados a partir 
de alterações organolépticas, 
físico-químicas ou outras, 
que possam comprometer a 
qualidade do medicamento.

Relatórios, 
documentos, 

recomendações 
técnicas e 

notificações

Profissionais e 
usuários

SERVIÇOS RELACIONADOS À SEGURANÇA DO PACIENTE9

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

10.1 Organização 
e monitoramen-
to dos serviços 
relacionados ao 
Cuidado Farma-
cêutico na Aten-
ção Básica

Elaborar diretrizes técnicas 
e organizacionais para o 
funcionamento dos serviços, 
assim como monitoramento 
e avaliação das ações 
desenvolvidas no âmbito do 
Cuidado Farmacêutico na 
Atenção Básica.

Diretrizes, 
recomendações 

técnicas e 
relatórios

Gestores e 
profissionais

10.2 Coordenação 
de ações relacio-
nadas ao Cuidado 
Farmacêutico 
com outros ser-
viços e equipa-
mentos da rede 
assistencial

Articular junto a outros 
profissionais ou serviços 
de saúde nas transições 
assistenciais, com vistas 
à coordenação clínica, à 
continuidade assistencial e ao 
alcance de melhores resultados 
relacionados à saúde dos 
usuários.

Relatórios, 
diretrizes e 

recomendações 
técnicas

Gestores, 
profissionais e 

usuários

10.3 Participação 
na elaboração 
das diretrizes de 
gestão da clínica, 
instrumentos de 
coordenação 
assistencial e nas 
linhas de cuidado 
na rede de aten-
ção à saúde

Incorporar, nas diretrizes de 
gestão da clínica, instrumentos 
de coordenação assistencial e 
linhas de cuidado, considerando 
as ações e serviços relacionados 
ao Cuidado Farmacêutico, com 
vistas à integração, qualificação 
e contribuição nos processos 
assistenciais e de atenção à 
saúde.

Relatórios
Diretrizes e 

recomendações 
técnicas

Gestores e 
profissionais

10.4 Participação 
em comissões ou 
fóruns voltados 
para a gestão da 
clínica e coorde-
nação assistencial 
de diferentes âm-
bitos na rede de 
atenção à saúde

Contribuir com a elaboração 
de diretrizes para a rede de 
atenção à saúde nos diversos 
âmbitos assistenciais, através 
da participação em grupos de 
trabalho de gestão da clínica e 
coordenação assistencial.

Relatórios, 
diretrizes e 

recomendações 
técnicas

Gestores e 
profissionais

GESTÃO DO CUIDADO FARMACÊUTICO10

ÂMBITO
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10.5 Apoio a 
implementação 
de sistemas de 
informação e 
ferramentas de 
comunicação 
para a gestão da 
clínica e coorde-
nação assistencial 
entre os serviços 
farmacêuticos

Apoiar a implementação de 
ferramentas de comunicação 
entre os serviços farmacêuticos, 
como sistemas de informação 
e fluxos de referência e 
contrarreferência, com vistas 
ao aprimoramento da gestão 
da clínica e coordenação 
assistencial.

Relatórios, 
diretrizes e 

recomendações 
técnicas

Gestores, 
profissionais e 

usuários

 

ÂMBITO



47 INSTRUMENTO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS NA ATENÇÃO BÁSICA 

ÂMBITO

Planejamento, implementação, monitoramento e avaliação de 
políticas farmacêuticas, assim como, desenvolvimento de ações 
para a gestão dos serviços farmacêuticos de forma coordenada 
com os demais serviços de saúde.

Fortalecer e integrar a Assistência Farmacêutica e a promoção do 
uso racional de medicamentos (URM) nas políticas de saúde.

Gestores, população, profissionais de saúde e usuários.
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Coordenação da
Assistência Farmacêutica no
Âmbito da Atenção Básica

ÂMBITO

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

11.1 Desenvolvi-
mento de ações 
para qualificação 
contínua da  
Assistência  
Farmacêutica

Planejar, elaborar e implementar 
ações e estratégias para a 
melhoria contínua da qualidade 
dos serviços farmacêuticos.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores, 
profissionais e 

usuários

11.2 Coordenação 
da elaboração e 
revisão de docu-
mentos e diretri-
zes relacionadas 
aos serviços 
farmacêuticos 
técnico-gerenciais 
e técnico-assis-
tenciais vincu-
lados a prática 
clínica

Coordenar o processo de 
elaboração, implementação 
e atualização de protocolos, 
guias farmacoterapêuticos, 
guias de prática clínica e outras 
recomendações relacionadas 
aos serviços farmacêuticos 
técnico-gerenciais e técnico-
assistenciais.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos
Protocolos e guias 

clínicos

Gestores, 
profissionais e 

usuários

COORDENAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA11
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11.3 Articulação 
da assistência 
farmacêutica com 
as outras áreas, 
setores e de-
partamentos do 
âmbito municipal 
da saúde

Integrar as ações e serviços 
da Assistência Farmacêutica 
com outras áreas, setores 
e departamentos do nível 
assistencial e gerencial do 
âmbito municipal da saúde.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

11.4 Apoio no 
processo de 
aprimoramento 
de sistemas de 
informação rela-
cionados à gestão 
da Assistência 
Farmacêutica

Contribuir com o aprimoramento 
de sistemas de informação para 
a execução das ações e serviços 
relacionados à Assistência 
Farmacêutica, com vistas à produção 
de dados e informação necessária 
para a gestão dos processos.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

11.5 Articulação 
técnica com ou-
tros entes envolvi-
dos na governan-
ça das políticas 
farmacêuticas

Promover a articulação técnica 
entre os níveis federal, estadual 
e regional relacionados com 
as políticas farmacêuticas e 
estimular a participação da 
assistência farmacêutica nos 
diferentes fóruns de articulação, 
tais como as Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB), 
Comissão Intergestores Regional 
(CIR) e câmaras técnicas.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

11.6 Coopera-
ção no desen-
volvimento de 
ferramentas e 
diretrizes de coor-
denação clínica e 
assistencial

Apoiar a elaboração e atualização  
de ferramentas e normativas 
técnicas de coordenação clínica 
e assistencial para a rede de 
atenção à saúde, contribuindo 
com a integração e participação 
da Assistência Farmacêutica no 
desenvolvimento de diretrizes 
de cuidado e farmacoterapêuticas 
orientadoras do processo assistencial.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos
Protocolos e guias 

clínicos

Gestores e 
profissionais

ÂMBITO



49 INSTRUMENTO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS NA ATENÇÃO BÁSICA 

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

12.1 Desenvolvi-
mento de planos 
estratégicos para 
coordenação da 
Assistência Far-
macêutica

Elaborar e implementar planos 
estratégicos para coordenação 
da Assistência Farmacêutica no 
âmbito da Atenção Básica, com 
vistas à qualificação das ações 
e serviços, tendo como base as 
diretrizes estabelecidas pela 
gestão municipal.

Plano estratégico 
Documentos, 

recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores 

12.2 Participação 
na elaboração 
e revisão dos 
instrumentos de 
planejamento e 
gestão da Secre-
taria Municipal de 
Saúde

Contribuir com a elaboração de 
instrumentos de planejamento 
e gestão da Secretaria Municipal 
de Saúde nas ações e serviços 
relacionados à Assistência 
Farmacêutica, tais como plano 
municipal de saúde, relatório 
anual de gestão, planejamento 
regional integrado, entre outros.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores 

12.3 Participação 
na elaboração de 
políticas e progra-
mas municipais 
relacionados com 
a Assistência Far-
macêutica

Contribuir com a elaboração de 
políticas e programas municipais 
que influenciam a assistência 
farmacêutica, com vistas ao 
alinhamento, integração e 
qualificação da rede de atenção 
à saúde.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

12.4 Colaboração 
nos processos de 
Educação Perma-
nente em Saúde 
relacionados a 
assistência far-
macêutica

Contribuir na elaboração, 
formulação, implementação e 
monitoramento das ações de 
Educação Permanente em Saúde, 
considerando as necessidades, 
prioridades e diretrizes da 
Assistência Farmacêutica e da 
gestão municipal.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

12.5 Acompa-
nhamento do 
planejamento, da 
orçamentação e 
da execução orça-
mentária relacio-
nada à Assistência 
Farmacêutica

Acompanhar a elaboração 
do planejamento e execução 
orçamentária da Secretaria 
Municipal de Saúde e apoiar 
a orçamentação relacionada 
à Assistência Farmacêutica no 
âmbito da Atenção Básica.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores

PLANEJAMENTO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA12

ÂMBITO
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

13.1 Proposição 
de estratégias e 
ferramentas para 
o monitoramento 
da Assistência 
Farmacêutica

Elaborar estratégias e 
ferramentas, como indicadores, 
de monitoramento das ações 
e serviços da Assistência 
Farmacêutica, com vistas ao 
aprimoramento contínuo dos 
processos.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores 

13.2 Participação 
na avaliação de 
programas e 
políticas farma-
cêuticas 

Participar da avaliação da 
factibilidade, idoneidade, 
efetividade e impacto 
dos programas e políticas 
farmacêuticas, por meio do 
monitoramento e avaliação 
de indicadores de estrutura, 
processo, qualidade e resultado.

Relatórios e 
recomendações

Gestores

13.3 Participação 
na construção 
e na avaliação 
de programas e 
políticas de saúde 
que influenciam 
na Assistência 
Farmacêutica 

Contribuir na construção e 
avaliação da factibilidade, 
idoneidade, efetividade e 
impacto de programas e 
políticas estratégicas, como 
de segurança do paciente, 
acessibilidade, dentre outras, 
que tenham interface com a 
Assistência Farmacêutica no 
âmbito da Atenção Básica.

Relatórios e 
recomendações

Gestores

13.4 Monitora-
mento e avalia-
ção dos serviços 
farmacêuticos 

Realizar o monitoramento 
e avaliação dos serviços 
farmacêuticos técnico-gerenciais 
e técnico-assistenciais, no que se 
refere a factibilidade, idoneidade, 
efetividade e impacto por meio de 
indicadores de estrutura, processo, 
qualidade e resultado.

Relatórios e 
recomendações

Gestores e 
profissionais

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  
DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

13
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

14.1 Proposição de 
programas edu-
cativos e mate-
riais informativos 
para a promoção 
do uso racional 
de medicamentos 
e segurança do 
paciente

Elaborar materiais informativos 
e coordenar o desenvolvimento 
de programas educativos para 
a promoção do uso racional de 
medicamentos e segurança do 
paciente, voltados para a equipe 
de saúde e para a população.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores, 
população e 
profissionais 

14.2 Apoio aos 
serviços da rede 
municipal de saú-
de por meio da 
disponibilização 
de informações 
relacionadas aos 
medicamentos e 
à farmacoterapia

Estabelecer fluxo de 
comunicação para apoio e 
disponibilização de informações 
aos serviços da rede municipal 
de saúde, relacionadas 
aos medicamentos e à 
farmacoterapia.

Documentos, 
recomendações e 
relatórios técnicos

Gestores e 
profissionais

PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS14

ÂMBITO
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4
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

15.1 Análise da 
adesão dos 
prescritores à 
REMUME 

Desenvolver estratégias para 
análise das prescrições emitidas 
pelos prescritores da rede 
municipal quanto a adesão à 
REMUME.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Gestores e 
profissionais

15.2 Avaliação 
dos resultados 
da utilização de 
medicamentos na 
prática clínica

Avaliar, a partir de uma 
perspectiva coletiva, os 
resultados da utilização de 
medicamentos na prática clínica, 
incluindo a farmacovigilância, 
os problemas relacionados com 
a farmacoterapia, os erros de 
medicação e  a automedicação, 
entre outros.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Gestores e 
profissionais

ANÁLISE DA UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS15

Serviços dirigidos a gerar informação e evidência na prática clínica 
a partir da efetividade, segurança e eficiência de medicamentos, 
inovações terapêuticas e tecnológicas e de políticas públicas 
relacionadas a medicamentos.

Produzir informação útil aos gestores e profissionais, subsidiando 
a tomada de decisão e aportando valor ao processo da gestão 
clínica.

Controle social, gestores, população em geral, profissionais de 
saúde e usuários. 

4
Análise e Aprimoramento da 
Utilização de Medicamentos 
na Prática Clínica e de 
Resultados em Saúde
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15.3 Elaboração e 
avaliação do pro-
postas de melho-
ria na utilização 
de medicamentos 

Elaborar estratégias para 
melhoria da utilização de 
medicamentos, a partir dos 
problemas identificados, com 
o objetivo de desenvolver 
ações multiprofissionais, como 
a elaboração de protocolos e 
capacitações, e posteriormente 
avaliar o impacto das estratégias 
utilizadas.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Gestores, 
profissionais e 

usuários

15.4 Avaliação 
de tecnologias 
de informação 
e comunicação 
relacionada a 
farmacoterapia 
dirigidas aos 
usuários

Avaliar as tecnologias de 
informação e comunicação 
(aplicativos mobiles, 
dispositivos web, entre outros) 
dirigidas aos usuários, com 
o objetivo de analisar seu 
impacto na farmacoterapia e nos 
resultados em saúde.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Controle social, 
gestores, 

profissionais e 
usuários

15.5 Contribui-
ção na análise 
orçamentária das 
estratégias de 
melhoria do aces-
so e utilização dos 
medicamentos

Contribuir na elaboração 
de estudos de impacto 
orçamentário e financeiro dos 
medicamentos que permitam 
compatibilizar com o orçamento 
disponível e subsidiar a tomada 
de decisões junto aos gestores, 
visando o equilíbrio entre os 
recursos e a oferta regular dos 
medicamentos.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Controle social 
, gestores e 

profissionais 

15.6 Contribuição 
na realização da 
avaliação econô-
mica das estraté-
gias de melhoria 
do acesso e da 
utilização dos 
medicamentos

Participar da avaliação do 
custo-efetividade e o grau 
de eficiência derivado dos 
programas e estratégias de 
melhoria no acesso e na 
utilização dos medicamentos, 
incluindo estratégias tanto 
da incorporação quanto 
da desincorporação de 
medicamentos.

Relatórios e 
recomendações 

técnicas

Controle social, 
gestores e 

profissionais

4
ÂMBITO
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Serviços dirigidos a apoiar o desenvolvimento e a integração 
de sistemas de informação que permitam o monitoramento e a 
avaliação da assistência farmacêutica municipal, assim como a 
incorporação de inovações tecnológicas que contribuam para o 
alcance de melhores resultados relacionados à farmacoterapia, 
tanto a nível populacional como individual.

Apoiar o desenvolvimento e integração dos sistemas de 
informação voltados à assistência farmacêutica e a incorporação 
de inovações tecnológicas voltadas para o alcance de melhores 
resultados relacionados à farmacoterapia.

Gestores, profissionais de saúde e usuários.

5 Inovação Tecnológica
e Sistemas de Informação
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

16.1 Apoio ao de-
senvolvimento e/
ou aprimoramen-
to de sistemas de 
informação para 
gestão da assis-
tência farmacêu-
tica

Contribuir para o 
desenvolvimento e/ou 
aprimoramento de sistemas de 
informação que possibilitem o 
gerenciamento da assistência 
farmacêutica, como sistemas 
logísticos informatizados, 
de produção de dados de 
dispensação, de informações 
sobre gastos e orçamento, entre 
outros, por meio do acesso a 
informações confiáveis e em 
tempo oportuno que subsidiem 
a tomada de decisão dos 
gestores e profissionais.

Relatórios
Gestores e 

profissionais 

APRIMORAMENTO E INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS  
DE INFORMAÇÃO NA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
MUNICIPAL

16
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16.2 Apoio ao de-
senvolvimento e/
ou aprimoramen-
to de sistemas de 
informação vol-
tados a integra-
ção dos serviços 
farmacêuticos na 
rede municipal

Viabilizar a comunicação entre 
os serviços farmacêuticos 
de diferentes pontos de 
atenção e integração entre 
as práticas profissionais, 
por meio da participação 
no desenvolvimento e/ou 
aprimoramento de sistemas de 
informação, como prontuário 
eletrônico, prescrição eletrônica, 
entre outros.

Relatórios e 
ferramentas de 
comunicação

Gestores, 
profissionais e 

usuários

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

17.1 Apoio ao de-
senvolvimento e/
ou aprimoramen-
to de tecnologias 
de informação  
e comunicação  
dirigidas aos 
usuários de 
medicamentos e 
cuidadores

Atender às necessidades 
dos usuários para melhores 
resultados relacionados à 
farmacoterapia, por meio da 
colaboração no desenvolvimento 
e/ou aprimoramento de 
tecnologias de informação e 
comunicação, como calendário 
posológico, sistema de 
dosificação, aplicativos, entre 
outros.

Tecnologias de 
informação e 
comunicação

Gestores e 
profissionais 

17.2 Apoio ao 
desenvolvimen-
to e/ou imple-
mentação de 
tecnologias de 
informação e 
comunicação 
para a realização 
da teleconsulta 
farmacêutica

Promover a realização da 
teleconsulta farmacêutica 
integrada às estratégias de 
cuidado da equipe de saúde, 
por meio da contribuição 
com o desenvolvimento 
e/ou aprimoramento de 
tecnologias de informação 
e comunicação voltadas à 
realização da teleconsulta 
farmacêutica, com vistas à 
capilaridade do atendimento 
clínico farmacêutico, buscando 
a otimização da farmacoterapia 
e o alcance de melhores 
resultados em saúde.

Tecnologias de 
informação e 
comunicação

Gestores, 
profissionais e 

usuários

APRIMORAMENTO E INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIAS 
DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO NA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA MUNICIPAL

17
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Serviços dirigidos à produção e aplicação do conhecimento, 
a partir da disseminação de informações atualizadas e 
confiáveis relacionadas à assistência farmacêutica e ao uso de 
medicamentos, com vistas a subsidiar processos formativos, 
pesquisas e a qualificação da gestão e da prática clínica. 

Contribuir na produção e sistematização de informações e 
conhecimentos que subsidiem o processo formativo e de pesquisas 
e contribuam para a tomada de decisões de gestores e profissionais 
de saúde. 

Controle social, gestores, pesquisadores e profissionais de saúde.

6 Gestão do 
Conhecimento
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PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

18.1 Identificação 
de necessida-
des formativas 
de gestores e 
profissionais de 
saúde relaciona-
das às políticas 
farmacêuticas na 
Atenção Básica

Colaborar na identificação 
de necessidades e demandas 
formativas de gestores e 
profissionais de saúde, no que 
tange aos aspectos relacionadas 
às políticas farmacêuticas na 
Atenção Básica, a partir do 
levantamento de informações 
geradas pelos serviços.

Relatórios e 
recomendações

Gestores e 
profissionais

PROCESSOS FORMATIVOS E EDUCAÇÃO PERMANENTE18
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18.2 Participação 
na elaboração e 
execução de pla-
nos integrados de 
formação (educa-
ção permanente) 
incluindo aspec-
tos das políticas 
farmacêuticas na 
Atenção Básica

Contribuir com a  definição 
de propostas formativas 
contemplando os objetivos, 
ementas e conteúdos e apoiar 
tecnicamente a execução de 
planos integrados de formação 
(educação permanente) 
agregando aspectos das 
políticas farmacêuticas na 
Atenção Básica, a partir das 
necessidades e demandas 
levantadas nos serviços.

Planos de 
formação e 
relatórios

Gestores e 
profissionais

18.3 Participação 
no monitoramen-
to e na avalia-
ção de planos 
integrados de 
formação (educa-
ção permanente) 
que contemplem 
aspectos relacio-
nados às políticas 
farmacêuticas na 
Atenção Básica 

Apoiar o monitoramento e a 
avaliação de planos integrados 
de formação (educação 
permanente) que abordem 
as políticas farmacêuticas 
na Atenção Básica, a partir 
de indicadores, relatórios 
de acompanhamento e 
aplicação do conhecimento nas 
atividades práticas profissionais 
desenvolvidas nos serviços.

Relatórios e 
recomendações

Controle social, 
gestores e 

profissionais 

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

19.1 Elaboração de 
relatórios técnicos 
e boletins basea-
dos em evidências 
científicas e rela-
cionados à assis-
tência farmacêu-
tica e ao uso de 
medicamentos na 
Atenção Básica, a 
partir necessida-
des e demandas 
dos serviços

Participar na elaboração 
documentos técnicos como 
relatórios, boletins e diretrizes, 
baseados em evidências 
científicas com informações 
da assistência farmacêutica e 
do uso de medicamentos na 
Atenção Básica, a partir do 
levantamento de necessidades e 
demandas dos serviços, visando 
o aprimoramento contínuo das 
ações de saúde no município.

Documentos
Gestores e 

profissionais

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS 
E DIRETRIZES CLÍNICAS

19

6
ÂMBITO
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19.2 Apoio ao 
desenvolvimento 
e implementação 
de diretrizes e 
protocolos clíni-
cos ancorados 
em evidências 
científicas, em 
articulação com 
demais áreas da 
rede de atenção à 
saúde

Contribuir com a  elaboração e 
aplicabilidade de diretrizes e 
protocolos clínicos ancorados 
em evidências científicas e 
direcionados aos serviços de 
saúde, que favoreçam a tomada 
decisão dos profissionais e a 
qualificação da assistência.

Relatórios e 
recomendações

Gestores e 
profissionais 

SERVIÇOS DESCRIÇÃO

 

PRODUTOS
RECEPTORES  
POTENCIAIS

20.1 Identificação 
de demandas e 
apoio à execução 
das atividades de 
pesquisa, ensino e 
extensão relacio-
nadas à assis-
tência farmacêu-
tica e ao uso de 
medicamentos na 
Atenção Básica

Contribuir com instituições 
de ensino e/ou pesquisa na 
identificação de demandas e 
apoio à execução de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, 
a partir das necessidades 
apontadas pelos serviços, 
pactuando a devolutiva dos 
resultados à rede municipal de 
saúde.

Relatórios e 
pareceres

Gestores, 
pesquisadores e 

profissionais 

20.2 Participação 
em comitês/co-
missões de ava-
liação de projetos 
ou programas de 
pesquisa voltados 
para a assistên-
cia farmacêutica 
e para o uso de 
medicamentos na 
Atenção Básica

Integrar os comitês/
comissões de avaliação de 
projetos ou programas de 
pesquisa, contribuindo para o 
cumprimento das exigências 
éticas e legais vigentes no 
que se refere, principalmente, 
aos estudos relacionados à 
assistência farmacêutica e 
ao uso de medicamentos na 
Atenção Básica.

Relatórios e 
pareceres

Gestores, 
pesquisadores e 

profissionais

APOIO A PRODUÇÃO DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS  
E PRÁTICAS DE ENSINO E EXTENSÃO RELACIONADAS  
À ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICACLÍNICAS

20

6
ÂMBITO
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CONSIDERAÇÕES
CAPÍTULO 6

finais
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Inicialmente, ressalta-se o ineditismo e a relevância desse instrumento para o SUS 
no Brasil, com o propósito de estabelecer de forma transparente, clara e objetiva 
a missão, visão e valores dos SFAB, além de apresentar concretamente propostas 
dos serviços farmacêuticos que se encontram sob a responsabilidade da Atenção 
Básica no SUS. Trata-se de um documento dinâmico e que deverá ser permanente-
mente revisado e aprimorado, de acordo com as necessidades da rede de saúde e 
do próprio grau de desenvolvimento dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica.

Ressalta-se a importância de definir, orientar, ordenar territorialmente e coorde-
nar nacionalmente estratégias de integração e fortalecimento da AB e da AF, que 
permitam uma resposta efetiva e satisfatória das necessidades da população e a 
melhoria contínua dos serviços ofertados, por meio do monitoramento e avaliação 
dos mesmos.

Os próximos passos a serem coordenados pelo CONASEMS organizam-se nas se-
guintes fases e etapas:

       
                                            

1ª etapa: Validação Interna

Técnica

O documento foi inicialmente apresentado e validado tecnicamente por um 
conjunto de representantes das secretarias municipais de saúde e assessores 
do CONASEMS, além de professores e especialistas na área da Assistência Farma-
cêutica, visando promover um processo democrático e participativo na construção 
e levar em conta as distintas realidades dos territórios brasileiros:

1ª Fase
Validações e Pactuação

1ª etapa  
Validação  

Interna 

2ª etapa  
Apresentações 
institucionais 

3ª etapa  
Pactuação  

no SUS 
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Grupo de Trabalho do CONASEMS 
do IRSFAB

Grupo formulador da proposta do instrumento

Grupo Técnico de Trabalho da  
Assistência Farmacêutica (GTTAF)

Apresentação na reunião de 6 de julho de 2021

Grupo Técnico do Projeto Atenção 
Básica: capacitação, qualificação 
dos serviços de assistência farma-
cêutica e integração das práticas 
de cuidado na equipe de saúde do 
PROADI-SUS 

Farmacêuticos responsáveis pelos cursos e 
processos de implantação nacional dos SFAB no 
Hospital Alemão Oswaldo Cruz (HAOC)

Política e institucional 

Foi apresentado e aprovado o IRSFAB 
na reunião ordinária dos dirigentes 
da entidade, no dia 28 de julho de 
2021 em Brasília. 

 

2ª etapa: Apresentações Institucionais

O CONASEMS solicitará apresentação no GT de Ciência e Tecnologia conjunto com 
o GT APS da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), visando apresentar detalha-
damente o IRSFAB e ampliar as contribuições dos diferentes atores com vistas a 
posterior pactuação no SUS.
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3ª etapa: Pactuação no sus

Considera-se que as etapas anteriores de validação e apresentações institucionais 
sejam necessárias e antecedentes para inclusão na agenda de pactuação tripartite 
do referido documento enquanto uma proposta estruturante para os serviços far-
macêuticos na Atenção Básica. 

Na segunda fase, uma vez sendo o presente instrumento pactuado, o CONASEMS 
conduzirá iniciativas prioritárias em três etapas, conforme figura a seguir:

 

1ª etapa: Mapeamento dos sfab

Realizar um mapeamento nacional dos SFAB no conjunto dos municípios brasilei-
ros, buscando identificar, a partir do IRSFAB pactuado, quais são os SFAB existen-
tes, o seu grau de desenvolvimento, as diferenças presentes entre os municípios, 
as regiões de saúdes e as unidades federativas, elementos de qualidade e recur-
sos que requerem para o desenvolvimento dos mesmos, entre outras informações 
estratégicas que atualmente não encontram-se disponíveis em nenhum sistema 
nacional de informação e são consideradas fundamentais para o planejamento a 
curto, médio e longo prazo dos SFAB no Brasil.

2ª fase
apoio a implementação do instrumento de referência 
para os serviços farmacêuticos na Atenção Básica

1ª etapa  
Mapeamento 

dos SFAB

2ª etapa  
Plano de 

Implementação 

3ª etapa  
Desenvolvimento 

de Estudos 
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2ª etapa: plano de implementação

Elaborar um Plano de Implementação dos SFAB no Brasil em que não sejam so-
mente priorizados os SFAB com maior necessidade de capacitação, mas também se 
estabeleçam indicadores para monitorar a sua implementação: recursos humanos, 
tecnológicos, estruturais e financeiros necessários, bem como quais conhecimen-
tos devem ser garantidos para sua adequada execução e monitoramento.

3ª etapa: desenvolvimento de estudos 

Viabilizar a realização de estudos voltados, por exemplo,  para desenvolver propos-
tas inovadoras de modelos organizativos e contratuais para a operacionalização, 
manutenção e sustentabilidade financeira dos SFAB nos municípios brasileiros.

A partir do entendimento que a AB deve exercer o papel de coordenadora do cui-
dado e ordenadora da RAS, entende-se que o presente instrumento seja o ponto 
de partida para definição dos demais serviços farmacêuticos dos distintos âmbitos 
assistenciais, como a atenção especializada e hospitalar.

Ressalta-se a importância da coordenação entre os diferentes serviços farmacêu-
ticos na rede de atenção à saúde, tendo como principal objetivo colaborar para a 
maior efetividade dos tratamentos, prevenção e resolução de problemas relaciona-
dos à farmacoterapia e economicidade do sistema de saúde.

Por fim, o CONASEMS articulará novos espaços de discussão e proposições, além 
de parceiros e atores implicados no tema, visando à criação de um Instrumento de 
Referência Nacional dos Serviços Farmacêuticos para a Rede de Atenção à Saúde 
no país.

3ª fase
ampliação do instrumento de referência dos sfab para 
os demais serviços farmacêuticos da rede de saúde
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Glossário2

Aquisição

Conjunto de procedimentos a partir dos quais se efetiva a compra de medicamentos 
para suprir necessidades em quantidade e qualidade, com o menor custo possível 
dentro da realidade do mercado e mantendo a regularidade do abastecimento em 
local e tempo determinados.

Armazenamento
Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos para assegurar as condições 
adequadas de recebimento, armazenamento, conservação e controle de estoque.

Atividades  
técnico-gerenciais

Atividades meio relacionadas às ações de suporte ao processo gerencial da 
assistência farmacêutica, voltadas principalmente para a logística e disponibilidade 
de medicamento. a partir das necessidades e demandas dos serviços.

Atividades  
técnico- 
pedagógicas

Atividades relacionadas à educação e ao compartilhamento de saberes, no que diz 
respeito à promoção do uso racional de medicamentos, envolvendo assim ações 
de caráter clínico e educacional. Dessa forma, envolve práticas voltadas para a 
coletividade (sociedade) e para outros profissionais (equipe de saúde).

Cuidado  
Farmacêutico 

Conjunto de ações e serviços realizados pelo profissional farmacêutico, levando em 
consideração as concepções do indivíduo, família, comunidade e equipe de saúde 
com foco na prevenção e resolução de problemas de saúde, além da sua promoção, 
proteção, prevenção de danos e recuperação, incluindo não só a dimensão clínico-
assistencial, mas também a técnico-pedagógica do trabalho em saúde.

Distribuição
Consiste no suprimento de medicamentos aos locais de atendimento em quantidade, 
qualidade e tempo oportuno. A distribuição de medicamentos deve garantir 
informação, rapidez e segurança na entrega e eficiência no controle.

Matriciamento

Estratégia utilizada para o compartilhamento de informações, integrando o conheci-
mento de núcleos profissionais ou especialidades que, além de integralizar o cuida-
do, ampliam a resolutividade da equipe. Tal estratégia pode ocorrer tanto entre os 
próprios profissionais quanto entre níveis de atenção.

Programação
Consiste em estimar os quantitativos necessários de medicamentos para atender de 
forma continuada à determinada demanda do serviço de saúde por um período esta-
belecido. É realizada com base nos medicamentos padronizados no município. 

Seleção
Compreende o processo de escolha de medicamentos eficazes, seguros, custo-efeti-
vos e essenciais ao atendimento das necessidades de uma população.

Serviços  
farmacêuticos

Conjunto de atividades e processos de trabalho relacionados ao medicamento, pro-
tagonizados pelo farmacêutico (em especial nas ações finalísticas) e desenvolvidos 
no âmbito da atenção em saúde com vistas a potencializar sua resolubilidade. Esse 
conjunto de atividades compreende tanto atividades técnico-gerenciais (atividades 
de apoio) quanto clínicas (atividades finalísticas) e pedagógicas dirigidas a indivídu-
os, famílias e comunidades.

2 O Glossário baseia-se nos materiais publicados pelo Ministério da Saúde, Conasems e HAOC. Disponível em: https://assistencia-farmaceutica-ab.
conasems.org.br/
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